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INTRODUÇÃO 

A gestação e o puerpério representam fases 

de intensas transformações físicas, hormonais, 

psicológicas e sociais na vida da mulher. Du-

rante séculos, a maternidade foi culturalmente 

associada a sentimentos de plenitude, felicidade 

e realização. Entretanto, a literatura científica 

contemporânea demonstra que, paralelamente 

às experiências positivas, estes períodos consti-

tuem momentos de significativa vulnerabili-

dade emocional, nos quais se observa maior 

suscetibilidade ao desenvolvimento de transtor-

nos mentais. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) considera a saúde mental materna como 

um dos pilares da atenção obstétrica, uma vez 

que alterações psicológicas não tratadas reper-

cutem não apenas na gestante, mas também no 

feto, no recém-nascido e na dinâmica familiar. 

Pesquisas recentes têm demonstrado que até 

20% das mulheres no período perinatal apre-

sentam algum grau de sofrimento psíquico cli-

nicamente relevante, variando desde quadros de 

ansiedade leve até condições graves como de-

pressão maior, psicose puerperal e transtorno de 

estresse pós-traumático relacionado ao parto 

(CANTILINO et al., 2010; SILVA et al., 2022). 

Tais transtornos não devem ser compreendidos 

de forma isolada, mas sim dentro de um con-

texto biopsicossocial, no qual fatores biológi-

cos, hormonais, psicológicos e sociais intera-

gem de maneira complexa. Além disso, o es-

tigma associado à saúde mental frequentemente 

contribui para a subnotificação e para a dificul-

dade de acesso a serviços especializados, espe-

cialmente em países de baixa e média renda. Di-

ante desse cenário, torna-se imprescindível que 

ginecologistas, obstetras, enfermeiros e equipes 

multiprofissionais tenham conhecimento apro-

fundado sobre o tema, incorporando protocolos 

de rastreio, estratégias terapêuticas baseadas 

em evidências e ações de prevenção que consi-

derem as especificidades culturais e individuais 

de cada paciente. Este capítulo tem como obje-

tivo revisar as evidências científicas disponí-

veis sobre as alterações de humor e os transtor-

nos mentais no período gravídico-puerperal, 

discutindo suas bases neurobiológicas, epide-

miologia, fatores de risco, manifestações clíni-

cas, comorbidades, implicações obstétricas, es-

tratégias de prevenção, intervenções terapêuti-

cas e considerações éticas. 

Bases neurobiológicas e hormonais  

O período gravídico-puerperal é marcado 

por uma série de mudanças neuroendócrinas 

que afetam diretamente a regulação do humor. 

Durante a gestação, observa-se um aumento 

progressivo dos hormônios sexuais, especial-

mente do estradiol e da progesterona. Esses hor-

mônios desempenham papel crucial na manu-

tenção da gravidez, mas também influenciam 

sistemas neuroquímicos relacionados à modu-

lação do afeto. Após o parto, ocorre uma queda 

abrupta desses níveis, gerando uma instabili-

dade neurobiológica que pode precipitar sinto-

mas depressivos e ansiosos em mulheres susce-

tíveis (EISENLOHR-MOUL et al., 2023). Es-

tudos sugerem que a sensibilidade individual às 

variações hormonais explica por que algumas 

mulheres desenvolvem sintomas psiquiátricos 

enquanto outras não apresentam alterações sig-

nificativas. Essa sensibilidade hormonal está 

relacionada a alterações nos receptores de este-

roides sexuais presentes em áreas cerebrais 

como o hipocampo, a amígdala e o córtex pré-

frontal, regiões críticas para a regulação das 

emoções. Além das alterações nos hormônios 

sexuais, há modificações importantes no eixo 

hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA), responsá-

vel pela resposta ao estresse. O HPA encontra-

se hiperativado durante a gestação, preparando 

o organismo materno para lidar com demandas 

fisiológicas e emocionais aumentadas. Entre-

tanto, em algumas mulheres, essa hiperativi-

dade persiste após o parto, resultando em maior 
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vulnerabilidade a quadros ansiosos e depressi-

vos (CANTWELL, 2021). Outro aspecto fun-

damental é a participação de neurotransmisso-

res como serotonina, dopamina e GABA. Dis-

funções nesses sistemas têm sido relacionadas 

ao desenvolvimento de transtornos de humor 

perinatais. Por exemplo, alterações na neuro-

transmissão serotoninérgica explicam a res-

posta positiva de muitas pacientes ao uso de an-

tidepressivos inibidores seletivos da recaptação 

de serotonina (ISRS). Portanto, a compreensão 

dos mecanismos neurobiológicos é essencial 

não apenas para o diagnóstico precoce, mas 

também para o desenvolvimento de estratégias 

terapêuticas eficazes e seguras para gestantes e 

puérperas. 

Epidemiologia e impacto em saúde 

pública 

A prevalência de transtornos mentais no pe-

ríodo perinatal varia amplamente entre países, 

refletindo diferenças socioeconômicas, cultu-

rais e metodológicas entre os estudos. Nos paí-

ses de alta renda, a prevalência de depressão pe-

rinatal situa-se entre 10% e 15%, enquanto em 

países de baixa e média renda pode ultrapassar 

40% (SILVA et al., 2022). No Brasil, estudos 

epidemiológicos apontam taxas de até 63% de 

transtornos mentais comuns durante a gestação, 

o que revela um cenário de extrema preocupa-

ção para a saúde pública. A depressão pós-parto 

é uma das condições mais estudadas e afeta 

cerca de 13% a 26% das mulheres, dependendo 

do contexto socioeconômico (CANTILINO et 

al., 2010). Além de comprometer a saúde ma-

terna, a depressão pós-parto está associada a 

desfechos adversos para o bebê, incluindo difi-

culdades de amamentação, problemas de apego 

e maior risco de atraso no desenvolvimento 

cognitivo e emocional. A psicose puerperal, 

embora rara (0,2%), representa uma emergên-

cia psiquiátrica grave, frequentemente associ-

ada a risco de suicídio e infanticídio. Já os trans-

tornos ansiosos, que incluem o transtorno de an-

siedade generalizada, fobias e o transtorno ob-

sessivo-compulsivo, podem acometer até 20% 

das gestantes (MILLER & O’HARA, 2023). 

Outro transtorno de grande relevância clínica é 

o transtorno de estresse pós-traumático relacio-

nado ao parto (TEPT-P), cuja prevalência varia 

entre 3% e 6%. Esse transtorno é frequente-

mente subdiagnosticado, mas pode ter impacto 

devastador na vida da mulher, prejudicando sua 

relação com o bebê e dificultando a vivência da 

maternidade (HORSCH et al., 2024). Tais da-

dos epidemiológicos reforçam a necessidade de 

estratégias de rastreio sistemático e de políticas 

públicas que considerem a saúde mental ma-

terna como prioridade. 

Fatores de risco  

O desenvolvimento de transtornos mentais 

no ciclo gravídico-puerperal é resultado da in-

teração entre fatores biológicos, psicológicos e 

sociais. No campo biológico, o histórico psiqui-

átrico prévio é um dos principais preditores, 

uma vez que mulheres com antecedentes de de-

pressão ou transtorno bipolar apresentam maior 

probabilidade de recaída durante a gestação ou 

o pós-parto (SOARES et al., 2001). Outros fa-

tores biológicos incluem complicações obstétri-

cas, condições clínicas como diabetes e hiper-

tensão, e predisposição genética para doenças 

psiquiátricas. Do ponto de vista psicológico, 

destacam-se o medo do parto, experiências pré-

vias de violência sexual, baixa autoestima e di-

ficuldades em lidar com o papel materno. Mu-

lheres com histórico de trauma ou abuso apre-

sentam risco significativamente maior de de-

senvolver TEPT relacionado ao parto (HOR-

SCH et al., 2024). Já os fatores sociais exercem 

impacto determinante: baixa escolaridade, au-

sência de apoio familiar ou conjugal, gravidez 

não planejada e violência doméstica estão for-

temente associados ao desenvolvimento de de-
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pressão e ansiedade perinatais (SILVA et al., 

2022). O contexto cultural também exerce in-

fluência, já que em algumas sociedades a mater-

nidade é acompanhada de expectativas rígidas, 

aumentando a pressão psicológica sobre a mu-

lher. Portanto, os transtornos mentais no perío-

do gravídico-puerperal devem ser compreendi-

dos como resultado de um modelo biopsicos-

social, no qual múltiplos fatores interagem para 

potencializar a vulnerabilidade (Tabela 20.1). 

Tabela 20.1 Principais fatores de risco para transtornos mentais perinatais  

Manifestações clínicas  

As manifestações clínicas dos transtornos 

mentais no período gravídico-puerperal são va-

riadas e dependem do tipo de transtorno em 

questão, bem como da intensidade dos sintomas 

e da presença de fatores de risco associados. 

Entre as manifestações mais comuns está a cha-

mada 'disforia puerperal', caracterizada por ins-

tabilidade emocional, choro frequente, irritabi-

lidade e hipersensibilidade. Embora seja consi-

derada uma condição transitória, atingindo en-

tre 50% e 85% das mulheres no pós-parto ime-

diato, pode evoluir para quadros mais graves 

quando os sintomas persistem (CANTILINO et 

al., 2010). A depressão perinatal, por sua vez, 

apresenta quadro clínico semelhante ao obser-

vado em outros contextos, incluindo humor de-

primido, anedonia, fadiga intensa, alterações no 

sono e apetite, sentimento de culpa e ideação 

suicida. No entanto, o contexto materno adici-

ona características específicas, como sentimen-

tos de incapacidade em desempenhar o papel de 

mãe, medo de prejudicar o bebê e dificuldades 

de vínculo afetivo. Já os transtornos ansiosos 

podem se manifestar por sintomas somáticos 

como palpitações, sudorese, tremores e dis-

pneia, além de preocupações excessivas com a 

saúde do bebê, medo de complicações obstétri-

cas e comportamentos compulsivos relaciona-

dos ao cuidado neonatal (MILLER & O’HA-

RA, 2023). A psicose puerperal, embora rara, 

representa a forma mais grave de adoecimento 

mental nesse período, caracterizando-se por al-

terações do pensamento, delírios persecutórios 

ou místicos, alucinações auditivas e visuais, de-

sorganização do comportamento e risco eleva-

do de autoextermínio ou infanticídio (SOARES 

et al., 2001). O transtorno de estresse pós-trau-

mático relacionado ao parto (TEPT-P) inclui 

sintomas de revivência do evento traumático, 

pesadelos recorrentes, evitação de situações as-

sociadas ao parto e hipervigilância constante 

(HORSCH et al., 2024). É importante destacar 

que muitas vezes esses quadros apresentam so-

breposição, dificultando o diagnóstico diferen-

cial e exigindo avaliação clínica minuciosa. 

Diagnóstico e métodos de rastreio  

O diagnóstico dos transtornos mentais no 

ciclo gravídico-puerperal requer abordagem 

clínica cuidadosa e multidimensional. Ferra-

mentas de rastreio padronizadas têm se mos-

trado eficazes na identificação precoce de sin-

tomas depressivos e ansiosos. A Escala de De-

pressão Pós-Natal de Edimburgo (EPDS) é o 

instrumento mais amplamente utilizado, vali-

dado em diversos países, incluindo o Brasil, e 

Fator de risco Evidência 

Histórico psiquiátrico prévio Forte associação com recorrência de sintomas 

Gravidez não planejada Aumenta a vulnerabilidade emocional 

Ausência de apoio social ou familiar Contribui para isolamento e ansiedade 

Violência doméstica Associada a altos níveis de depressão 

Complicações obstétricas Pode intensificar sentimento de culpa 
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consiste em 10 itens de autoavaliação que per-

mitem detectar sintomas depressivos em puér-

peras (RONDUNG et al., 2023). Para rastrear 

sintomas de ansiedade, instrumentos como o 

GAD-7 (Generalized Anxiety Disorder Asses-

sment) e o STAI (State-Trait Anxiety Inventory) 

são frequentemente empregados. Já o PHQ-9 

(Patient Health Questionnaire) pode ser útil 

tanto para sintomas depressivos quanto para 

avaliação de gravidade. Embora os questioná-

rios de rastreio sejam ferramentas valiosas, o di-

agnóstico definitivo deve ser realizado por 

meio de avaliação clínica criteriosa, incluindo 

entrevista psiquiátrica estruturada, anamnese 

detalhada e avaliação de antecedentes pessoais 

e familiares. Outro aspecto importante é a dife-

renciação entre manifestações transitórias e 

quadros clínicos persistentes. Por exemplo, a 

disforia puerperal deve ser distinguida da de-

pressão pós-parto, evitando a sobremedicaliza-

ção de condições autolimitadas e garantindo 

tratamento adequado para quadros mais graves. 

O envolvimento de equipes multiprofissionais 

— incluindo obstetras, psiquiatras, psicólogos e 

enfermeiros — é fundamental para garantir di-

agnóstico mais preciso e planos terapêuticos in-

tegrados. 

Comorbidades clínicas e psiquiátricas  

Mulheres com transtornos mentais no perí-

odo perinatal frequentemente apresentam co-

morbidades clínicas e psiquiátricas que compli-

cam o manejo terapêutico. Estudos apontam 

que gestantes com depressão ou ansiedade apre-

sentam maior risco de desenvolver doenças car-

diovasculares, distúrbios gastrointestinais e do-

enças autoimunes (KHACHADOURIAN et al., 

2023). Além disso, há maior prevalência de 

condições obstétricas adversas, como pré-

eclâmpsia, diabetes gestacional e parto prema-

turo. Do ponto de vista psiquiátrico, os transtor-

nos de humor frequentemente coexistem com 

transtornos ansiosos, transtornos relacionados 

ao uso de substâncias e transtornos de persona-

lidade, o que aumenta a gravidade dos sintomas 

e dificulta a adesão ao tratamento. A presença 

de múltiplas comorbidades reforça a necessi-

dade de abordagem multidisciplinar e integra-

da, capaz de lidar com a complexidade clínica 

dessas pacientes. 

Implicações obstétricas e neonatais  

As implicações dos transtornos mentais ma-

ternos extrapolam a esfera individual, afetando 

diretamente os desfechos obstétricos e neona-

tais. Evidências indicam que mulheres com de-

pressão não tratada apresentam risco aumen-

tado de parto prematuro, baixo peso ao nascer e 

complicações perinatais (CANTWELL, 2021). 

A psicose puerperal pode comprometer grave-

mente a segurança da díade mãe-bebê, devido 

ao risco de comportamentos auto ou heteroa-

gressivos. O TEPT relacionado ao parto, por 

sua vez, prejudica a experiência de maternidade 

e pode interferir na amamentação, no vínculo 

afetivo e no desenvolvimento socioemocional 

da criança (HORSCH et al., 2024). Além disso, 

há impacto direto sobre o bem-estar da família, 

com aumento de conflitos conjugais, dificulda-

des financeiras e sobrecarga emocional. Esses 

desfechos negativos evidenciam a necessidade 

de estratégias preventivas e intervenções preco-

ces, a fim de proteger não apenas a saúde ma-

terna, mas também a do recém-nascido e da fa-

mília como um todo. 

Estratégias terapêuticas  

O tratamento dos transtornos mentais no pe-

ríodo gravídico-puerperal exige extrema caute-

la, uma vez que envolve duas vidas simultânea-

mente: a da mãe e a do feto/recém-nascido. A 

decisão terapêutica deve equilibrar riscos e be-

nefícios, considerando os possíveis efeitos ad-

versos dos psicofármacos frente às consequên-

cias negativas da doença não tratada. As abor-

dagens não farmacológicas são preferenciais 
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como primeira linha em casos leves a mode-

rados. Entre elas, destaca-se a terapia cognitivo-

comportamental (TCC), que tem demonstrado 

eficácia comprovada no manejo de sintomas de-

pressivos e ansiosos em gestantes e puérperas. 

A terapia interpessoal (TIP) também se mostra 

especialmente útil, pois foca nas mudanças de 

papéis sociais e nas relações interpessoais, as-

pectos frequentemente desafiadores durante a 

maternidade (CANTWELL, 2021). Interven-

ções inovadoras, como a dessensibilização e re-

processamento por movimentos oculares 

(EMDR), vêm sendo utilizadas no tratamento 

do transtorno de estresse pós-traumático relaci-

onado ao parto, com resultados promissores 

(HORSCH et al., 2024). Grupos de apoio e psi-

coterapia em grupo são estratégias complemen-

tares importantes, pois reduzem o isolamento 

social e oferecem suporte emocional. Nos casos 

mais graves, a farmacoterapia torna-se necessá-

ria. Os inibidores seletivos da recaptação de se-

rotonina (ISRS), como a sertralina e a fluoxe-

tina, são considerados de primeira escolha, por 

apresentarem perfil relativamente seguro na 

gestação e lactação (SOARES et al., 2001). An-

tidepressivos tricíclicos, embora menos utiliza-

dos atualmente, também possuem evidências de 

eficácia. Os antipsicóticos atípicos podem ser 

indicados em casos de psicose puerperal, sem-

pre com rigoroso acompanhamento clínico. A 

internação hospitalar pode ser necessária em si-

tuações de risco iminente de suicídio ou infan-

ticídio, especialmente em quadros psicóticos 

graves. Unidades materno-infantis especializa-

das têm sido propostas como alternativa mais 

adequada, permitindo o acompanhamento do 

binômio mãe-bebê e favorecendo a manutenção 

do vínculo afetivo durante o tratamento. Além 

disso, estratégias complementares como ativi-

dade física regular, técnicas de relaxamento, 

mindfulness e intervenções nutricionais vêm 

ganhando destaque como recursos auxiliares no 

cuidado integral. Assim, o manejo terapêutico 

deve ser individualizado, multiprofissional e 

baseado em evidências, sempre respeitando as 

necessidades e escolhas da mulher. 

Prevenção e intervenção 

A prevenção dos transtornos mentais no ci-

clo gravídico-puerperal deve ser vista como pri-

oridade em saúde pública. Programas de rastre-

amento precoce, realizados durante as consultas 

de pré-natal, possibilitam identificar mulheres 

em situação de risco e implementar medidas 

preventivas. O rastreio universal utilizando ins-

trumentos validados, como a EPDS e o PHQ-9, 

é altamente recomendado (RONDUNG et al., 

2023). A integração entre obstetrícia e saúde 

mental é fundamental para garantir o cuidado 

integral. Equipes multiprofissionais, compostas 

por obstetras, psiquiatras, psicólogos, enfermei-

ros e assistentes sociais, podem oferecer supor-

te clínico e psicossocial mais abrangente. Além 

disso, políticas públicas voltadas à saúde ma-

terna devem contemplar a promoção da saúde 

mental, com ações de planejamento reprodu-

tivo, apoio à amamentação e combate à vio-

lência doméstica (SILVA et al., 2022). Mode-

los internacionais de prevenção, como os pro-

gramas de visitas domiciliares no período pós-

natal, têm demonstrado redução significativa da 

prevalência de depressão pós-parto em diversos 

países. No Brasil, a Estratégia Saúde da Família 

pode desempenhar papel central nesse pro-

cesso, fortalecendo o vínculo entre serviços de 

saúde e comunidade. Adicionalmente, campa-

nhas de conscientização são necessárias para re-

duzir o estigma em torno das doenças mentais e 

incentivar as mulheres a buscar ajuda. Portanto, 

a prevenção deve ser compreendida como um 

processo contínuo, que se inicia ainda no pré-

natal e se estende até o período puerperal, en-

volvendo ações clínicas, psicossociais e políti-

cas. 
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